
U GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
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AVISO DE LICITACÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'OO7/2024

O Pregoeiro da Prefeitura de São Miguel do Gostoso/RN, torna público a quem interessar, que
estará promovendo o recebimento de documentos de "Proposta" e "Habilitação", através do
PREGAO ELETRONICO COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 007/2024, Tipo
Menor Preço por ltem, no dia 20 de março de 2024, às 10:00 horas, através do Portal de
Compras Públicas, disponível no sítio (www.portaldecompraspublicas.com.br), visando o
registro de preços para aquisição futura e parcelada de material para manutenção de poços
artesianos da zona rural e urbana do município de São Miguel do Gostoso, conforme
especificações mínimas, quantitativos e demais condições constantes no edital e seus anexos.

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na
Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, na sala da Comissão Permanente de
Licitações. e-mail: licitacao@saomigueldogostoso.m.gov.br, no horario de 08:00 as l2:00
horas.

São Miguel do Costoso/RN, 05 de março de 2024

goerro
na

TIPO MENOR PRECO POR ITEM
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f,STADO DO RIO GRA]\'DE DO NORTE

PREFEITTIRÁ ]I,UNIcIPALDE sÂo ]I'IGUEL Do CosToso

coMtssÃo DE LrcrrAÇÂo

Avrso DE LtclTAÇÀo pREGÃo ELf,TRôNrco sRp N" 0072024 TIpo
MENOR PREÇO POR ITEM

O PÍ€goÊno da Píefcitüra de Sâo Mi8uel do GostosoeN, tomâ público â qucm irrere!§d, quc

estará promov€ndo o rêcêbrm€llo d€ docuícDros dc "PÍoposta c Habrlilaç{o', atÍavés do
pREcÀo ELETRôNtco coM stsrEMÁ DE REGrsrRo DE pREÇos N" 0o7n024, Tipo
MenoÍ Prcto poÍ ltem. no üa 20 de maÍço d. 2024, âs l0 00 horâs, at'âvê do Pcílâl dê Conprls
Priblicâs, disponivcl no sir,o (9!T po.rrldecrmpÍ.5publicas.com.br), visândo o ..gistro de preços
parâ aqusiçlo fuiura e pücrlãdã dc matcíal para manúeúçào de poços anesianos dâ rcE rwâ] e

urba.a do mMi€ipio d. Sào MigEl do Gcro6o, corfome esp€cilicáç!€s mlnima§. qurntitativos e

dcm&3conúções conttaDtes m edrtal e r.us âtreros.

O Ediirl ê seus anexos êncontrâm-§e à disposiçlo dos interessados ía Prefcitura Municipal de Sào

Miguel do Cosroso/RN. na sala da Comissâo Pemmenri dc Licirâçõcs §.Eail:
licitâcáo@sâonisuêldososroso m sovbÍ, no horário de 0E:00 as l2:00 hoías.

Sào Magucl do Gosioso,/Rli, 05 dc março dc 2024

Ántôoio Múcos CaraÍna

Pubücrd, por:
GERCINALDO FARIÁS DOS ANJOS

Drt. Public.çlo: 0í)32024 - D.ll CiÍruliçao: 06r'03/2024

Códrgo dr M.laí.r 20240305093244
Ediçto ORDINÀRIA

Conforme MP n" 2.20&2 de 24l0E2001. que l[stitui n bftrcstrutuÍâ d€ €hâv€s hiblicÂs. MâÉriÃ
Publicádâ ro Diário Oficial do Müiclpio d€ São Ntiguel do Gostosof.N no üa - Ediçào 0078ó.
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TRIBUNAL DECONTAS OO ESTADO
RIO GRANOÊ DO NORTE

Cp,:
6);gl-__

SIAI _ ANEXO XXXVIII

COMPROVANTE DE ENVIo DE DADoS/DoCUMENToS RELATIVoS A LICITAÇÃo/SELEÇÃo

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE GOSTOSO
PROCESSO OE DESPESA: 060/2024

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: LiCjIACãO PÚbIiC€

NúMERo Do REcrBo:
404120

pRrNcrpAls tNroRMAÇôEs soBRE o pRocEDtMENTo LrcrrATóRro:
NúmerodaLicitiaÉo/SeloÉo: 007D024
Situação - Oivulgação: Publicaçào

Data da Publicaçâo do Avisor 0510312024

Oata Recebimentoi Ogl03n024 a20n312024
Modalidade/Proc€dimonto: SRP-PregãoEl€kônico
Fundamênto Legal: Lei 10.520/02, art. í2, dc L€i 10.191/01, ârt. 2-A

Critério de Julgamentoi Mênor Prêço

Valoí Orçado: 2182759,95

Objeto: Rogistro dê proços para aquisição futura e parcelada d€ material para manutonçáo de poços

art€sianos da zona rural o uóana do municlpio de Sâo Miguêl do Gosloso, conform€ especifcagões
constant€s no edital e seus anexos.

TNFoRMAÇôES soBRE o oRDENADoR Df, DEspf,sAs:

Nomê: JOSE RENATO TEIXEIRA DE SOUZA

CPF: 00952447436

pRrNcrpArs lNroRMAÇôEs soBRE o pRocEDÍMENTo LrcrrATóRror

Recurso Próprio: 2182759,95

Recurso F6deral: 0,00

Recurso Esladual: 0,00

Recu.so Municjpalr 0,00

DocUMENTAÇÁo co[tpnosltóRlÁ lxExADl:
Nome do Arquivo ArExado: EDITAL - PREGÃO ELETRoNICO 007-2024.pdÍ

CódigoValidadordoArquivor AAA950BA6A8BE69O242F623C3F27DEO6

JUSTIFICATIVA(S):

lmportrnte:

Este Recibo deverá ser €ncaminhado à equip€ rêsponsável pelo preenchimênto do SlAl Fiscal do ano conênle, a frm de que o seu

número seja aposto êm campo êspeclfico do Anexo Xlll do bimestre em que se dê a conclusão do certame licitatório ora iníoímado ao

TCE/RN,

Íribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte

Protocolo de entrega de informações via intomet

Número do Rêcibo:404120

Data e hora do Envio: 19i03/2024 09:05:00

Dâta e horâ da criâÉo dêste Documento: 19/0312024 09104,41

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grândê do Norte - TCE-RN

Av. Presidente Getúlio Vargas, no 690 - Petópolis. NataURN CEP:59.0í2-360
Di.êtoíiâ dê lnformáticá - DIN

Íelelone. 3U2-7 27 5 | 3642-7289
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Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, por meio da
Comissão Permanente de Licitação, sediada na Avenida dos Arrecifes, 1720, Centro, Sâo
Miguel 

^ 
do Gostoso/RN, realizará licitaçâo, na modalidade PRECÃO, na forma

ELETRONICA, com Sistema de Registro de Preços, tipo Menor Preço por Item, nos termos
da Lei n' 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

I. DOOBJETO

l.l. O objeto da presente licitação é a aquisição futura e parcelada de material para
manutenção de poços artesianos da zona rural e urbana do município de São Miguel do
Gostoso, conforme especificações constantes neste edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados pertencentes ao ramo de atividade
relacionado ao objeto da licitação e que esliverem previamente credenciadas perante o sistema
eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5- Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artieo l6 da Lei n" 14.133. de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 123. de 2006 e do Decreto n.o

8.538, de 2015.

(Processo Administrativo no 06012024)
PRXGÃO ELETR NICO SRP N'007/2024

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
Av. Dos Arrecifes, No 1720- Centro de São Miguel de Gostoso/RN
CNPJ: 0 l.6l 2.396/000 l -90

I



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
Av. Dos Arrecifes, N' 1720- Centro de São Miguel de Gostoso/RN
CNPJ: 01.61 2.396/0001 -90
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2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços
ou fomecimento de bens a ela necessários:

2.6.4. pessoa física oujurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404,
de l5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

) 6q
condição;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l'do art. 9" da Lei n"
14.133. de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
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sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto
econômico.

as empresas integrantes do mesmo grupo

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa Íisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n' 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO;

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.3.1 . está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7'. XXXIII. da Constituição

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disp
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Federal;
osto nos incisos lll e lV do art. lo e no inciso III do art. 5" da Constituição
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3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no 3" da i Com lementar no 123 de 2006

Cpt;
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estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ l" ao 3" do art. 4', da Lei n." 14.133, de 2021.

3.5.1. quando for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de

l!Q§, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.55 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n' l4.l 33 de 2021 e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto mríximo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá à seguinles regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei n" 14.133. de
2021.

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
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3. I I . I . valor superior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério dejulgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fomecedores e para o órgão ou
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle extemo e intemo.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DAPROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o
eletrônico, dos seguintes campos:

preenchimento, no sistema

4.1 .l . valor unitário e total do item:

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência,'

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributÍíLrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

hr; 6,rà
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4.1 . Na nrese n te I icitacão a Microemnresa e a EmÍrresa de Pequeno Porte noderã

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a §Q..(ry,1§) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noÍrnas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.10.L Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.10.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do cl o C ; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

s. DA ABERTURA DA SESSÁO, CLASSTFTCAÇÃO OAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

5.0. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5. I .l . Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
Av. Dos Arrecifes, N" 1720- Centro de São Miguel de Gostoso/RN
CNPJ: 01.6 I 2.396/0001-90

il=' Qir 6,

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta será indicado pelo Agente de Contratação.

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5. 10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto". os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

5.1 I . I . A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duragão da sessão pública.

5.1 I .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.1 1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta. se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

':a
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0%o (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta. ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e abeÍo", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem
a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até l0% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas. oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificagão.

cpl
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5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anleriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessívsl aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

5. 19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte paÍicipantes. procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

123 de 2006 , regulamentada pelo Decreto n' 8.538, de 2015

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de ate 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

I
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5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
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5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14.133. de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.3
no País;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'
t2.187 de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
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5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

5.21 .2.2. empresas brasileiras;

)
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
defi nido pela Administração.

5.22.2. A, negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DEJULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n" 14.13312021 legislação correlata e no item 2.6.4 e 2.6 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Geral do Município de São Miguel do Gostoso/RN;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (httos://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransoarencia.eov.br/sancoes/cnep)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artieo l2 da Lei n" 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.2.1. A consulta aos cadastros elencados nas alineas do item 6.4, pode ser
substituída pela consulta consolidada do Tribunal de Contas da União, atualmente disponível
através do link: https:/icertidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, desde que observado o disposto no
caput deste item e que contenha o resultado da consulta aos CEIS/CNEP.
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6.4. Caso atendidas as
habilitação.

condições de participação, será iniciado o procedimento

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro Iugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em
conformidade com o item 3.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relagão ao máximo estipulâdo para contratação neste Edital e

em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7 .1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mriximo
definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem
Administração;

sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1 . A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1 . I . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2
oferta.

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se

dará pela superaçâo do valor global estimado e @
;
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6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 7 5%o (selenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior
a 857o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6. I l.l . Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

6.1 I .2. Em se tratando de serviços com fomecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual,
desde que não altere o objeto da contratação, não contrarie dispositivos legais vigentes e,
comprove a exequibilidade da proposta.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no pr.vo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;

6.12. I . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando
não cabível esse regime.
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6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações dotbjeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
especializada no objeto.

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentáJa, conforÍne disciplinado no TerÍno de Referência, sob
pena de não aceitagão da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será dilulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliagão das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais I icitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ôcorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DAFASE DE HABILITAÇÂO

7.1. Os documentos previstos no TerÍno de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133. de 2021.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traduçào livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados
nos termos do disposto no Decreto n' 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 2!.%ly,!g!ç@) para o consórcio em relação ao
valor exigido para os licitantes individuais.

cÉl5 qi'i o

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório
dos valores de cada consorciado.
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7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original
ou por cópia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados, ainda que o
licitante tenha realizado o cadastro junto ao sistema de registro cadastral unificado disponível
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.6. Será verificado se o licitante declarou em campo próprio no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais.
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

7.8. A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos encaminhados
através do sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo limite estabelecido neste edital.

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habititação e a propostâ com o preço ou o percentual de desconto.

7.11. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.11.1. Os documentos que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

7.1 1.2. Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente item oconerá em relação a
todos os licitantes.

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, p
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7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.
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7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentado spe
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2. alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

7.16. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prúo de até 5 (cinco) dias
úteis, após confecção da Ata, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período.

7.16.L As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei no 14.133 de 2021

8.2.
da aÍa.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manilestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
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8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l'do ârt. 17 da Lei n'
14. 133 de 2021 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

q),:
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8.9. O acolhimento do
aproveitamento.

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de

licitações, localizado na Av. dos Arrecifes, 1720, Centro, São Miguel do Gostoso/RN,
cabendo ao licitante o ressarcimento dos custos dos serviços e dos materiais utilizados,
quando o serviço de busca e de fornecimento da informação exigir reprodução de documentos
pela Administração.

9. DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

9.0. Comete infração administrativa. nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.0.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.0.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

9.0.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

9.0.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.0.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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9.0.2.4 deixar de apresentar amostra;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do9.0.2.5.
edital;

9.0.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.0.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

9.0.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.0.5. fraudar a licitação

9.0.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

9.0.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.0.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.0.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.0.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

9.0.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n.' 12.846 de 2013.

9.1. Com fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes eiou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

9.1.1. advertência;

9.1.2. multa:

9.1 .3. impedimento de licitar e contratar e

9.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.2. Na aplicação das sanções serão considerados

Gpt,
.à 6)

9.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
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9.2.2. as peculiaridades do caso concreto

9.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
noÍÍnas e orientações dos órgãos de controle.

9.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

9.3.1. Para as infrações previstas nos itens 9.0.1,9.0.2 e 9.0.3, a multa será de 0,5o/o a

15% do valor do contrato licitado.

9.3.2. Para as infrações previstas nos itens 9.0.4, 9.0.5, 9.0.6, 9.0.6.4 e 9.0.7, a multa
será de l5% a 307o do valor do contrato licitado.

9.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

9.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.0.1,9.0.2 e 9.0.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de São Miguel
do GostosoiRN, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.0.4, 9.0.5, 9.0.6,
9.0.6.4 e 9.0.7. bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.0.1, 9.0.2 e

9.0.3 quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar. cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5". da Lei n.'
14.13312021.

9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pr.vo estabelecido pela
Administração, descrita no item 9.0.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, caso exigida.

9.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
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processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou mais
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

9.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no pr.vo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

IO. DA IMPUGNAÇÃO IO TOTUL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

.0. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

qr;
Ê-à 6)

l0
da
ab

in' l4.l --] de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

ertura do certâme

10.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.3.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova d ata para a realização do certame,
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do art. 55,

§l', da Lei n' 14.133, de 2021.

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelo e-mail: licitacao@saomiqueldoqostoso.m.eov.br ou por petição dirigida e protocolada no
endereço Av. dos Arrecifes, 1720, Centro, São Miguel do Gostoso./RN, sala do Setor de
Licitações.
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I I .l . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

I 1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o
horário de Brasília - DF.

I1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

ll.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

I 1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os przvos em dias de expediente na
Administração.

I1.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

I 1.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

I I .1 0. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na sede do setor de licitações indicado no câbeçalho deste edital e mediante
solicitação endereçada ao e-mail: licitacao@saomigueldogostoso.rn.gov.br.

ll.ll Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I I .l I .l . ANEXO I - Termo de Referência

1 I .l I .l .1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

I I . I 1.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

I l.l L3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preço.

São Miguel do Gostoso/RN, 05 de março de 2024

José Renato Teixeira de Souza

Qi;*ã 6))
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ANEXO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN

(Processo Administrativo n' 06012024).

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATÀÇÁO (art. 6", XXIII, *a',e "i',da
Lei n. 14.133/2021).

I .1. Registro de preços para aquisição futura e parcelada de material para manutenção de
poços artesianos da zona rural e urbana do município de São Miguel do Gostoso, conforme
especifi cações estabelecidas neste instrumento.

I 50 UND TUBO GEOMECANICO STANDARD DN
I5OMM X 2MT

R$ 347,t4

2 200 UND TUBO CEOMECANÍCO STANDARD DN
IsOMM X 4MT

R$ 651.07

FILTRO GEOMECANICO STANDARD DN
I5OMM X 2MT

R$ 347,r43 50 UND

R$ 674,61{. 50 UND FILTRO GEOMECANICO STANDARD DN
I5OMM X 4MT

5. 30 UND CAP MACHO STANDARD BN 15OMM RS 117.59

6 30 L,ND CAP FEMEA STANDARD BN I5OMM R$ 306,21

1 600 Lt!D TUBO ROSCAVEL I.I/2' BRANCO R$ 22.75

8 l 800 UND TUBO ROSCAVEL 2"' BRANCO R$ 28.89

I i20 UND TUBO ROSCAVEL 2.I/2* BRANCO R$ 95.40

10. 200 LIND TUBO AGROP.32MM PN 60 COM 6MT R$ 40,l4
I l. 200 TIND TUBO LF 50 PN .IO COM 6MT R$ ,17,t l

600 R$ 16.6112. TJND

R$ 47.3113. ,10 UND ELETRODO DE NIVEL
l{. 20 UND VALVULA RETENÇAO HORIZONTAL

t.U4'
R$ 162.94

t5. 20 UND VALVULA RETENÇAO HORIZONTAL 2' R$ 387,05
ló. 20 LND VALVULA RETENÇÃO HORIZONTAL

2.1/2"
R§ 602,98

17. :0 VALVULA RETENÇÃO HOPJZONTAL
t.Ú2"

R$ 203,88

18. 1000 MT CABO PP 3X4MM R$ 16,61

19. 1000 MT CABO PP JX6MM RS 36.05

20. 5000 MT CABO PP 3X2.5MM R$ 9,20
21. r50 I.,ND LUVA GALVANIZADA I .I/4" R$ 21.72
1) 150 I.IND LUVA GALVANIZADA I.I /2' RS 27.86

23. 100 LIND LUVA GALVANIZADA 2* R$ 42,19
50 UND Rs 45.2621. CURVA GALVANIZADA WF I.I14"
50 UND CURVA GALVANIZAD A M/F 1.1 12" RS 60.61

26. 50 LIND CTJRVA GALVAMZADA MIF 2" R$ 101,54
21. 50 UND LNIAO GALVANIZADA 2' R$ 122.0r
28. 50 UND UNIAO GALVANIZAD A, 1.1 /2" R$ 8r,08
29. 50 LND LUVA DE REDUÇÃO CALVANIZADA DE

2 PARA2.I/2
R$ 8l,08

30 50 u!D LUVA DE REDUÇÃO GALVAMZADA DE
2 PARA 3

R$ l r7,92

31. s0 UND LUVA DE REDUÇAO GALVANIZADA DE R$ 50,38

ITENI QNT. REF. DESCRIÇAO VALOR IlIÉDIO
UNITÁRIO

TUBO ROSCAVEL I.I/4' BRANCO

LND
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I Ii2 PARÁ 2

50 tÀiD TAMPA DE POÇO 7 X t.t/4" R$ 96,7932.
50 I.IND TAMPA DE POÇO 7 X 1.1/2" R$ 96,79.13

3.1. 50 LND NIPLE GALVANIZADO I .I/4' R$ 19.68
50 UND NIPLE CALVANIZADO I. t/2" R$ 23,77

RS r.022,5436 l0 UND QUADRO DE COMANDO 0,5 A 0,75CV
380V TRIF.

R$ 1.124,88l7 20 UND QUADRO DE COMANDO l A l,5CV 380V
TRIF.

38. 20 UND QUADRO DE COMANDO l A 1,5CV 220V
MONOF.

R$ t.124,88

20 UND QUADRO DE COMANDO tlzcV 220V
MONOF.

R$ 1.022.54

QUADRO DE COMANDO 2CV 380V TRIF. RS L227,21t0 20 UND
QUADRO DE COMANDO 3CV 38OV TRIF Rs 1.636,21{1. UND

42. l0 UND QUADRO DE COMANDO 3/4CV 220V
MONOF.

R$ 1.022,54

R$ 1.841.21J] 20 UND QUADRO DE COMANDO 4 A 5CV 380V
TRIF.

R$ 2.250,54.tl. 15 UND QUADRO DE COMANDO 7,5CV 380V
TRTF.

t0 LND MOTOR SUBMERSO M4P2 I/2CV 22OV
MONOF 2 FIOS

R$ 2.659.88,15.

{6 UND MOTOR SI-,]BMERSO M4P2 3/4CV 22OV
MONOF 2 FIOS

R$ 2.864,51

20 UND MOTOR STIBMERSO M4P2 ICV 22OV
MONOF. 2 FIOS

R$ 2.966.8841.

.18. l0 UND MOTOR SI.JBMERSO M4P2 3CV 22OV
MONOF. 2 FIOS

Rs 3.785,54

R$ 2.557,5449. 15 UND MOTOR St,tsMERSO M4P2 0,5CV 220V
MONOF.

50. 20 UND MOTOR SUBMERSO M4P2 ICV 38OV
TRIF.

R$ 2.762.21

R$ 2.652,E851. 20 UND MOTOR SUBMERSO M4P2 O,5CV 38OV
TRIF

20 UND MOTOR SUBMERSO M4P2P 2CV 38OV
TRIF.

R$ 3.373.88

R$ 3,648,88l0 LND MOTOR SUBMERSO M4P2 3CV 38OV
TRIF.

RS 3.785,s45.t. l5 UND

55. l5 LND MOTOR SUBMERSO M4P7 5,5CV 380V
TRIF.

R$ 4.706,54

l5 MOTOR SUBMERSO M4P7 7,5CV 38OV
TRIF,

R$ 4.91l.2l56

57. 5 UND MOTOR SUBMERSO WM4 ICV R$ 3.646.21

58. l5 UND MOTOR SUBMERSO WM4 I.5 CV R$ 3.885.21

59 5 UND MOTOR SI,JBMERSO WM4 2 CV R$ 4.089,88

60. 5 UND MOTOR STJBMERSO WM4 3 CV R$ 4.362,88
61. 5 L\D MOTOR SUBMERSO WM4 4 CV R$ 4.873,s4
62- 5 LIND BOMBA SUBMERSIVEL I CV R$ 6.716.42

39.

20

l0

51.

MOTOR ST,tsMERSO M4P7 3,5CV 380V
TRIF.

LIND
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos
do art. 187, da Lei n' 14.13312021 c/c do Decreto n' 10.8 I 8, de 2021 ,

rã 6)

ó3 5 UND BOMBA SUBMERSIVEL 2CV R$ 6.458,50 --
6.1 5 UND BOMBA ST]BMERSIVEL 3CV R$ 6.827,2',7

65 5 UND BOMBA ST,tsMERSI\'EL 4CV RS 7.974,13
66. l UND BOMBEADOR BHS 5I2-08 R$ 3.580.88
61. 4 UND BOMBEADOR BHS 5I2-07 R$ 3.580.88
6Ít. I LND BOMBEADOR BHS 5I2-IO R$ 4.053.54
69. .l UND BOMBEADOR BHS 5 ]I.07 R$ 3.875,71
70. t0 UND R$ 1.975.91
11. t0 UND BOMBEADOR ABPS I8I/I4 R$ 2.281,24
72. l0 UND BOMBEADOR ABPS I8I/I O R$ 1.759,34
13. 20 L\D BOMBEADOR ABPS I8YO9 RS 1.687,71

l0 UND BOMBEADOR ABPS 13I/I6 R$ 2.250,54
75. l0 UND R$ 920,21
16 r0 UND BOMBEADOR ABPS 18YI5 R$ 2.86,1,s4
11. BOMBEADOR ABPS I8Y2O R$ 3.069,21
7tt LIND BOMBEADOR ABPS I3V22 R$ 2.833,84
79 l0 UND BOMBEADOR ABPS 9Il06 R$ 828.1l
80 l0 UND BOMBA CENTRIFUCA 1/2 R$ 8 t3,3ó
81. t0 UND BOMBA CENTRIFUGA I

82. 5 UND BOMBA CENTRIFUGA 2 R$ 2.209.61
83 2 UND BOMBA MULT.EST ICV R$ 3.376,21

UND BOMBA MULT.EST 2CV R$ 4.399,54
85. 2 UND BOMBA MIJLT-EST 3CV R$ 5.525.21

l MOTO SERRA MS 19,TT 1.8CV RS 2.905,48
87 MOTO SERRA MS I70 I,7 CV R$ 1.616.08
83 UND MOTO SERRA MS I80 2.0 CV R$ 1.738,88
It9_ ) MOTO SERRA MS 250 3,1 CV R$ 3.069.21
90 MOTO SERR{ MS 382 5,3 CV R$ 5.218,91
91. .l LND MOTO SERRA MS 260 3,5 CV R$ 3.468.31
92 LND MOTO SERRA MS 361 4,6 CV R$ 4.634.91
9t. r00 MT MANCUEIRÂ DE SUCÇÀO I ,I/2" R$ 23,77
91. 400 MT IVTANGU EIRÂ DE SUCÇÃO 2" RS 35,03
95. 200 MT MANCUEIRA DE SUCÇÃO 2.I/2' R$ 58,56
96. 200 MT MANCUEIRA DE SUCÇÃO ]" R$ 76,98
91. ,| UND LAVADORA DE ALTA PRESSÃO TRIF. 3

CV COM MANGUEIRA
R$ 3.273,88

MOTOR BOMBA GASOLINA 7CV SAIDA
DE 3"

R$ 2.295,5,1

99. 50 UND RELE FALTA DA FASE 0.5 S 38OV R$ 187.50
100. I UND CORTADOR DE CRÂMA A BATERIA R$ 3.840.60
l0l. 2 L\D CORTADOR DE GRAMA A GASOLINA

6,5CV
R$ 3.812.74

102. 3120 MT FIO NYLON QUADRADO ],0 MM R§ ],75
103. Ur.ND LAMINA PARA CORTADOR DE GRAMA R$ 96.78
l0J. 30 LND CORRENTE PARA MOTO SERRA R$ 173,18
105. 50 LTND OLEO 2 TEMPOS PARA MOTO SERRA

5OOML
R$ 47,30

106. l0 L\D SABRE ]O CM RS 203.88
107. .10 UND LINIAO CALVANIZAD A I.I /4 R$ 60.61
l0lJ. 50 L]ND TAMPA ALUMINIO P/ POÇO 7X2 R$ 96,79

cpl:

BOMBEADOR ABPS 3F/I I

74.
BOMBEADOR ABPS 11/I2

l0 UND
t0

R$ 1.r24.88

8.1.

86. UND
UND

UND
,l UND

98. UND
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de I (um) ano contados da expedição da
assinatura da ARP ou do contrato administrativo, na forma do artigo 105 da Lei n"
t4.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO
CONTRATAÇÃO

E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

2.0, A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.0. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO.

4.2. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

4.3. Habilitaçãojurídica

4.3.1. Pessoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

4.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

4.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio hfÍns: h /emnres -ne ios/nt-br/emnreendedor

4.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradoresl
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4.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede.

4.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

4.3.7 . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

4.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa fisica.

4.3.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

4.4. Habilitação Íiscal, social e trabalhista

4.4.1. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas. conforme o caso:

4.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAI-) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

4.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

4.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ala da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n" 5.764. de l6 de dezembro 1971.

4.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art.4'. §2'do Decreto n" 10.880. de 2
de dezembro de 2021.
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do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452-;
de l" de maio de 1943;

4.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ratno de atividade e compativel com o
objeto contratual;

4.4.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

4.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4,4.6.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estado ou
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.5. Qualificação Econômico-Financeira

4.5.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor
- Lei n' 14.133, de 2021. art.69, caput, inciso II)

4.6. QualificaçâoTécnica

4.6.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

4.6. l.l. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fomecedor.

4.6.1.2. O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

4.7 . Outras comprovações

4.7.1. Declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição.
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4.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

4.7.3. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

4.7.4. Consulta prévia ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

c)

4.8. Caso admitida a participaçâo de cooperativas, será exigida
documentação complementar:

1l seguinte

4.8.1 . A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contrataçâo e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4", inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2'a 6" da Lei n.5.764, de l97l1'

4.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

4.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

4.8.4. O registro previsto na Lein.5.764,de 1971, art. 107;

4.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

4.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

4.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n.5.764, de 1971, ou uma declaragão, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2. Garantia de contratação

cpí;

5.l. Subcontrâtação



Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n' 14.133,
de202l.

5.3. Vistoria

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos servigos

6. MODELODE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. O prazo do fomecimento do bem é de 5 (cinco) dias, contados do (a) recebimento da

ordem de serviço, em remessa única.

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos (48) horas de antecedência para que qualquer pleito

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

6.3. Os bens deverão ser entregues no local determinado pelas secretarias e prédios públicos

do município de São Miguel do Gostoso/RN.

6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, dentro do prazo de entrega de acordo com o
termo de referência, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos no prívo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.6. Os bens serão recebidos definitivamente no pr.vo de 1 (um) dia, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

6.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

6.8. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

6.8.1. O fornecimento dos serviços apresentados neste termo de referência, deverão
ser efetuados no Município de São Miguel do Gostoso/RN, devidamente de acordo com as

especificações que se encontra nos autos do processo, sem danificações ou algo que veúa
comprometer a utilização do mesmo após os serviços.

q,t
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6.8.2. Para garantir a sua qualidade, conformidade e integridade, o serviço
especializado em modelagem e confecção de próteses odontológicas, deverão ser fiscalizados
e averiguados de forma fisica pelos responsáveis das determinadas secretarias e órgãos
públicos da administração pública do município de São Miguel do Gostoso/RN.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecugão total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis. dentre outros.

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021. art. I17. caput).

7.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados (Lei n" 14.133/2021, art. I17, §1").

7.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n" 14.13312021, art. I17, §2).

7.5. O contratado será obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n'
14.133/2021, art. I l9).

7.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14j3312021, aí. 120).

7.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14. I 33i202 l, art. I 21 , caput).
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7.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fi
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei n" 14.13312021, art. l2l, §l).

7,8. As comunicações entre o órgão ou entidade ê a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

7.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

8. DO PAGAMENTO

8.0. Pela perfeita entrega do objeto licitado, será efetuado o pagamento dos serviços
prestados, em moeda corrente, através de transferência bancária, em até 30 (trinta) dias da
data da conclusão do procedimento de liquidação da despesa, desde que não haja fato
impeditivo provocado pela licitante vencedora.

8.1. A fatura deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço

8.2. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fomecido na fase de
habilitação da licitação.

8.3. Para inclusão na ordem cronológica das exigibilidades e inicio do procedimento de
liquidação de despesa, o fomecedor deverá protocolar a nota fiscal, solicitação de
cobrança, fatura ou instrumento equivalente no Setor de Protocolo da Prefeitura
Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, cujo endereço encontra-se no cabeçalho deste
Edital.

8.4. Além da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente, o
contratado deverá apresentar os seguintes documentos:

8.4.1. certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, do
FGTS e exarada pela Justiça do Trabalho, devidamente acompanhadas da prova de sua
autenticidade e da observância do prazo de validade;

8.5. O procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído pela Administração, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar do protocolo da nota fiscal, solicitação
de cobrança, fatura ou instrumento equivalente.

cplà
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8.4.2. demais documentos necessários para a comprovação da despesa.
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8.6. Após o atendimento do previsto nos itens anteriores, o gestor de contrato responsável
pelo atesto da despesa conferirá a documentação comprobatória exigida pela legislação
em vigor, verificando, inclusive, a autenticidade das certidões apresentadas junto aos

respectivos órgãos expedidores e verificará se os serviços ou produtos entrêgues atendem
às especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art.63 da
Lei n'4.320, de l7 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendência, emitirá o
Termo de Recebimento Definitivo.

8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, interromper-se-ão os prazos oponíveis ao Poder Executivo da São Miguel
do Gostoso/RN exclusivamente quanto ao fomecedor, o qual será retirado da ordem
cronológica das exigibilidade, ficando o pagamento sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras.

8.8. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada
a ampla defesa.

8.10 . Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

8.1l. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato
será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor
correspondente no próximo documento de cobrança e em dobro por meio de
compensação.

8.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

8.14

Qi:
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8.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tribuúrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. OBRIGAÇÓESDOCONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato/ata de registro de preços e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento
do objeto, no pruo, lorma e condições estabelecidos no Contrato ou Ata de Registro de
Preços;

9.1.7 . Aplicar ao Contratado as sangões previstas na lei e neste Termo de Referência;

9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do Termo de Contrato e Ata de Registro de Preços, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

9. I .10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.l.ll. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pe(ine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei n' 14. 133. de 2021 ;

9.1.8. CientiÍicar o órgâo de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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9.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Contrato / Ata da de

Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor Lei n' 8.078 de 1990

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137. II. da Lei n.o 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em pa(e, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

1; Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 6) Outros documentos exigidos pela
Administração para comprovação da despesa;

9.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇOESDOCONTRATADO
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h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tra
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.

k) Manter durante toda a vigência do contrato/ata de registro de preços, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato/ata de registro de
preços, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservÍs de cargos previstas na legislação
aft. ll da Lei n.o l4.l 2 2

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas art. I 16 ara fo único da Lei n." 14.l e 202

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato/ata de registro de preços;

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da L n" 14.133. de202l.

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo
peúinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

cpl:
*8. o

I

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
Av. Dos Arrecifes, No 1720- Centro de São Miguel de Gostoso/RN
CNPJ: 01.61 2.396/0001-90

I Ql
*ã 6,

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços;

b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços que

cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preços;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato ou da ata de registro de preços;

f1 praticar ato fraudulento na execução do contrato ou da ata de registro de
preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846. de l'de aeosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

h)

I t.2.
sanções

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato/ata de
registro de preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2", da Lei n' 14.133, de 2021)

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", do subitem acima deste TR, sempre que não se justificar a imposigão de
penalidade mais grave (art. 156. § 4'. da Lei n" 14.133. de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

0 Não permitir a utiÍização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em Írabalho noturno, perigoso ou insalubre.

I1. INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

ll.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado
que:

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
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"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais gÍave art. 156

14.133. de 2021
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iv. Multa:

l. moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato ou o cancelamento da ata de registro de preços por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 daLeí n. 14.133, de202l.

3. compensatória de 40% (quarenta por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata

de registro de preços, no caso de inexecução total do objeto.

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7", da Lei no 14.133, de 2021).

I I .4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação aÍÍ. 157 da Lei n' 14.133 de202l

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8',
da Lei n' 14.133, de 2021).

I 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. I58 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §l'. da Lei n" 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

2. moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por canto), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da

Lei n" 14.133. de 2021);

l.
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

11.7. Os atos previstos como inflações administrativas na Lei n' 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n' 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos no contrato e/ou ata de registro de preços ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. rt. 16l da Lei n" 14. 133 de2021

I 1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

I 1. I I . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo
contrato/ata de registro de preços ou de outros contratos administrativos/ata de registro de
preços que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

l2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corespondentes, mediante
apostilamento.

r+t
tã 6,

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
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São Miguel do Gostoso/RN,2l de fevereiro de 2024.

Secretaria Municipal de Administração

J
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A êndice do Anexo I

I. INFORMAÇÔES BÁSICAS
Número do Processo: 060/2024

2. AREA REQUISITANTE
Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Administração
Responsável: Manuel Patrício de Assis

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para atendimento da necessidade da Administração, a solução deverá contemplar os seguintes
requisitos técnicos:

5.1 . A contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

5.1 .1 . Habilitação jurídica

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR- ETP

: Ql:
,É-f-

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A realização de processo de licitação se faz necessária para eventual substituição emergencial
e não programada das bombas submersas e substituigão emergencial e não programada de
equipamentos eletrônicos que controlam a operação nos poços tubulares em operação nos
poços tubulares do município de São Miguel do Gostoso, em decorrência de avarias que
impossibilitem sua reforma e/ou recuperação.

4. DA PREVISÃO NO PCA
Considerando que a Nova Lei de Licitações (Lei n" 14.133/2021), ainda está sendo
implantada. sobretudo em razáo da necessidade de expedição de grande número de
regulamentos, não foi possível elaborar o Plano de Contratações Anuais de que trata o art. 12,

VIl, da indigitada Lei. Contudo, por se tratar de fomecimento de um bem de extrema
relevância para o desenvolvimento das atividades desempenhadas por esta municipalidade,
temos que a referida contratação será inserida no Plano de Contratações Anuais do próximo
exercício financeiro.



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
Av. Dos Arecifes, N" 1720- Centro de São Miguel de Gostoso/RN
CNPJ: 01.6 I 2.396/0001 -90

A) Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

B) Empresário individual: inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

C) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio httos://www.sov.br/ nresas-e soclos/nt--ne
br/empreendedor

D) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

E) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede.

F) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

G)Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matrizl

H)Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei n" 5.764 de l6 de dezembro l97l.

5.l.l.l . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

5.1 .2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

QÍ;rã 6,
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e à Dívida Ativa da União @AU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de l' de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu rÍuno de atividade e

compatível com o objeto contratual;

f1 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou
sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Muncipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condigão mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

5. í .3 Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor
- Lei n' 14.133, de 2021. art.69, caput. inciso II)

5.1.4 QualiÍicaçãoTécnica

a) Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

a.l. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

Qr;
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a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

5.1.5 Outrascomprovações

a) Declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição.

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

c) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

d) Consulta prévia ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

5.1.6 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviçol

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovoui c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa.
respeitado o disposto nos arts. 4'. inciso XI. 21. inciso I e 42. §§2" a 6" da Lei n.

5.764. de l97l;

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

d) O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107;
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contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
ll2 da Lei n. 5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Tendo em vista o que consta no DFD, bem como o levantamento próprio realizado pela

Equipe de Planejamento, estimam-se as seguintes quantidades dos bens:

ôÊí

R$ 339,23 R$ 356,19 R$ 346,01 R$ 34?,14I 50 UND TUBO
GEOMECANICO
STANDARD DN
I5OMM X 2MT

R$ 636,23 R$ 668,04 R$ 648,9s R$ 6s1,072 200 UND TUBO
GEOMECANICO
STANDARD DN
I5OMM X 4MT

UND FILTRO
GEOMECANICO
STANDARD DN
I5OMM X 2MT

R$ 339.23 R$ 356,19 R$ 346,0r RS 347,1.1J 50

{ 50 UNI) FILTRO
GEOMECANICO
STANDARD DN
I5OMM X 4MT

R$ 6s9,23 R$ 692,1 9 R$ 672,41 R§ 674,61

5. 30 LTND CAP MACHO
STANDARD BN
I5OMM

RS 144,23 R$ I 51,44 R$ 147.1 I RS 147,59

RS 306,216. ,t, L]ND CAP FEMEA
STANDARD BN
I5OMM

RS 299,23 R$ 3 r4,l9 RS 305,21

R§22,67 RS 22,757 600 LIND TUBO
ROSCAVEL
1.I/2'BRANCO

RS 22,23 RS 23,34

R$ 28,79 R$ 28,898. r 800 LIND TUBO
ROSCAVEL 2"'
BRANCO

RS 28,23 R$ 29,64

R$ 95,09 R$ 9s.40320 LIND TUBO
ROSCAVEL
2.1/2"'BRANCO

R$ 93,23 RS 97,89

Rs 40,1410. 200 UND TUBO AGROP. R$ 39,23 R$ 4l,19 R$ 40,01

ITEM QNT. RF],F. DESCRIÇÃO UNT RS
(A
Chelita)

UNT R$
(Codif)

UNT R$
(HFs)

YALOR
MÉDIO

9.
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t,
i

Qii
Él 6,

32MM PN 60
COM 6MT

200 LIND RS 46,23 RS 48,54 R§ 47,15 R$ 47,3 r

12. 600 UND TUBO
ROSCAVEL
l.l/4" BRANCO

R$ 16,23 R$ 17,04 RS 16.55 R$ 16,6r

R$ 47,1 5 R$ 47,3 r13. ,10 UND ELETRODO DE
NIVEL

R$ 46,23 RS 48.54

14. 20 LIND VALVULA
RETENÇÃO
HORIZONTAL
l.l/4"

RS 159,23 R$ 167,19 R$ 162,41 R$ 162.94

15. 20 UND VALVULA
RETENÇÃO
HORIZONTAL 2''

RS 378,23 RS 397,14 Rs 385,79 Rs 3 87.05

16. 20 UND VALVULA
RETENÇÃO
HORIZONTAL
2.1t2"

R$ 589,23 R$ 618.69 R$ 601.01 R$ 602.98

17. 20 UND VALVULA
RETENÇÃO
HORIZONTAL
1.112"

R$ 199,23 R$ 203,21 R$ 203.88

18. MT CABO PP

3X4MM
R$ 17,04 R$ 16,55 R$ r6,61

19. r000 MT CABO PP

3X6MM
RS 35.23 R$ 36,99 Rs 35,93 RS 36.05

20. 5000 MT CABO PP

3X2,5MM
R$ 8,99 RS 9,44 R$ 9,I7 RS 9,20

150 UND LUVA
GALVANIZADA
t.v4"

RS 21,23 RS 22.29 R$ 21,6s RS 21,72

22. UND LUVA
GALVANIZADA
t.t t2'

Rs 27.23 Rs 28.59 R§27,77 RS 27,86

23 r00 LND LUVA
GALVANIZADA
2"',

R$ 41.23 R$ 43,29 RS 42,05 R§ 42,19

21. 50 LTND CURVA
GALVANIZADA
wF 1.14"

RS 44,23 RS 46,44 RS 45, r 1 R$ 45,26

25. 50 UND CURVA
GALVANIZADA
wF t.t/2"

R$ 59,23 Rs 62.19 R$ 60,41 R$ 60.6r

26. 50 LTND CURVA
GALVANIZADA
M/F 2"

RS 99,23 Rs 104,19 RS t0t,2l R$ 101,54

I l. TUBO LF 50 PN
40 COM 6MT

R$ 209,l9

r000 RS 16,23

21.

150
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§i._-
6,

UNIAO
GALVANIZADA
2

RS I 19,23 RS 125,19 R$ l2l,6l RS'l-z?íO-t27. 50 L,IND

R$ 79.23 RS 83,19 RS 80,81 R$ 8l .0850 LIND UNIAO
GALVANIZADA
1.1/2"

RS 83,19 R$ 80,81 R$ 8l,0829. 50 LIND LUVA DE
REDUÇÃO
GALVANIZADA
DE 2 PARA 2.I/2

RS 79,23

RS l 17,53 R$ I 17,9250 LIND LUVA DE
REDUÇÃO
GALVANIZADA
DE 2 PARA 3

RS I 15,23 R$ 120.99

RS s1,69 R$ 50,21 R$ 50.3831. 50 LTND LUVA DE
REDUÇÃO
GALVANIZADA
DE III2 PARA 2

R$ 49,23

UND TAMPA DE
POÇO 7 X 1.y4"

Rs 99.31 R$ 96.47 RS 96.791) 50

50 UND TAMPA DE
POÇO 7 X 1.U2"

Rs 94.58 RS 99,31 RS 96,47 Rs 96.79

31. 50 UND NIPLE
GALVANIZADO
t.il4"

Rs 19.23 Rs 20,19 R$ 19,61 Rs 19,68

50 UND NIPLE
GALVANIZADO
t.U2"

R$ 23.23 R$ 24,39 R$ 23,69 R$ 23.7735

R§ 1.019,21 R§ I .022,5436 UND QUADRO DE
COMANDO 0,5 A
0,75CV 380V
TRIF.

R$ 999,23 Rs 1.049,19

3/- 20 UND QUADRO DE
COMANDO I A
I,5CV 38OV TRIF

RS 1.099.23 R$ l.ls4,r9 RS 1.121,21

38 UND RS 1.099,23 R$ 1.154,r9 RS 1.121,21 R$ I . 124.88

RS L01 9.21 RS 1.022.5439. 20 UND QUADRO DE
COMANDO
U2CV 220V
MONOF.

R$ 999.23 R$ r.049,19

UND RS I . 199,23 RS 1.259,19 R$ r.223,21 R$ 1.227,2140 20 QUADRO DE
COMANDO 2CV
38OV TRIF.

41. 20 UND RS 1.499,23 RS 1.574,19 R$ I .835,21 R$ r .636.21

28.

30.

RS 94.58

l0

RS I . 124,88

20 QUADRO DE
COMANDO I A
t,5cv 220v
MONOF.

QUADRO DE
COMANDO 3CV
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IFLB.

6,

38OV TRIF
12. l0 LIND QUADRO DE

COMANDO
3/4CV 220V
MONOF.

R$ 999,23 RS I .049,19 Rs 1.019,21 RS 1.022,54

,13 LND QUADRO DE
COMANDO 4 A
5CV 38OV TRIF.

R$ 1.799,23 R$ 1.889,19 RS 1.835.21 R$ 1.841,21

44. l5 UND QUADRO DE
COMANDO
7,5CV 380V TRIF.

Rs 2.199.23 RS 2.243,21 Rs 2.250.51

{5. l0 UND MOTOR
SUBMERSO
M4P2 II2CY
220V MONOF 2
FIOS

RS 2.599,23 R$ 2.651,21 R$ 2.659.88

t0 UND MOTOR
SUBMERSO
M4P23/4CV
22OV MONOF 2
FIOS

RS 2.939,r9 R$ 2.855,21 Rs 2.864,54

17. 20 UND MOTOR
SUBMERSO
M4P2 tCV 220V
MONOF. 2 FIOS

R$ 2.899.23 R$ 3.044,19 R$ 2.957,21 R$ 2.966.88

{8. r0 UND MOTOR
SUBMERSO
M4P23CV 220V
MONOF.2 FIOS

RS 3.884,19 R$ 3.773,21 R$ 3.785.s4

49. l5 UND RS 2.499.23 RS 2.624,l9 R$ 2.549,2r R$ 2.5s7,54

50. 20 UND MOTOR
SUBMERSO
M4P2 ICV 38OV
TRIF.

RS 2.699,23 RS 2.834,19 R$ 2.753,21 R$2.762.21

51. 20 UND MOTOR
SUBMERSO
M4P2 O,5CV
38OV TRIF

R$ 3.199.23 R$ 2.414,19 R$ 2.345,21 R$ 2.652,88

52. 20 UND MOTOR
SUBMERSO
M4P2P 2CV 38OV
TRIF.

RS 3.499,23 R$ 3.359,l9 R$ 3.263.2 r R$ 3.373.88

20 UND MOTOR
SUBMERSO
M4P2 3CV 38OV

RS 3.674.1 9 RS 3.773,21 Rs 3.648.88

Í:?

RS 2.309,19

R$ 2.729,19

16. R$ 2.799,23

R$ 3.699.23

MOTOR
SUBMERSO
M4P2 O,5CV
22OV MONOF.

53. R$ 3.499.23

- ---- -------l
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q,
T rã 6)

TRIF.
RS 3.773,21 R$ 3.785.54RS 3.884,19R$ 3.699,23MOTOR

SUBMERSO
M4P7 3.5CV
38OV TRIF,

l5 UND5{

RS 4.706.54R§ 4.829,19 Rs 4.691,21RS 4.599,23UND MOTOR
SUBMERSO
M4P7 5,5CV
38OV TRIF.

55. l5

RS 4.91l.2lRs 5.039,r9 Rs 4.895,21MOTOR
SUBMERSO
M4P7 7,5CV
38OV TRIF.

R$ 4.799,2356 l5 UND

RS 2.834,19 R$ 5.405.21 RS 3.646.21LTND MOTOR
SUBMERSO
wM4 I CV

RS 2.699,2357 5

Rs s.507,2 r R$ 3.885.21l5 UND MOTOR
SUBMERSO
wM4 1.5 CV

RS 2.999.23 R$ 3,149,1958.

59 5 UND MOTOR
SUBMERSO
WM4 2 CV

R$ 3. r 99,23 RS 3.359,19 Rs s.7l l,2l R§ 4.089,88

60 5 UND MOTOR
SUBMERSO
WM4 3 CV

R$ 3.499,23 Rs 3.674,19 RS 5.915,21 R$ 4.362,88

561. UND MOTOR
SUBMERSO
WM4 4 CV

RS 3.699,23 R$ 3.884,r9 R$ 7.037,21 RS 4.873.54

62. ) LIND BOMBA
SUBMERSIVEL
ICV

RS 6.629,20 R$ 6.960,66 RS 6.s59.4 r RS 6.7r 6,42

63 5 UND BOMBA
SUBMERSIVEL
2CY

RS 5.s99,23 Rs 5.879,19 R$ 7.897,07 R$ 6.458,50

64. 5 LIND BOMBA
SUBMERSIVEL
3CV

RS 5.799,23 RS 6.089,19 R$ 8.593,40 R$ 6.827.27

65. 5 LIND BOMBA
SUBMERSIVEL
4CV

R$ 6.899,23 R.§7.244,t9 Rs 9.778,97 Rs 7.974, r3

66. 4 LIND BOMBEADOR
BHS 512-08

R$ 3.499.23 R$ 3.674,19 R$ 3.569,21

67. 4 UND BOMBEADOR
BHS 512-07

RS 3.499,23 RS 3.674,19 RS 3.569,21 RS 3.580,88

68. -1 UND BOMBEADOR
BHS 512-10

RS 4.149.23 R$ 3.779,19 R§ 4.232.21 R$ 4.053.54

,1 BOMBEADOR
BHS5ll-07

RS 3.599,23 RS 4.356,69 R$ 3.671,21 RS 3.875.7 r

R$ 3.580.88

69. UND
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70. UNI) BOMBEADOR
ABPS 3FlI I

R$ l.399,23 R$ 1.469,l9 RS 3.059.31 RS 1.975.91

71. t0 UND BOMBEADOR
ABPS I8VI4

R§2.229,23 RS 2.340.69 R$ 2.273,8 r RS 2.281,24

72 t0 UND BOMBEADOR
ABPS ISVIO

R$ 1.719,23 R§ 1.805,19 RS l .753,61 Rs 1,759.3.1

73. 20 UND BOMBEADOR
ABPS I8VO9

R$ r.649,23 R$ 1.731.69 R$ l.ó82,21 RS l .687.7 r

10 UND BOMBEADOR
ABPS 13VI6

RS 2.199,23 R$ 2.309,19 R$ 2.243,21 R$ 2.250.54

75. l0 UND BOMBEADOR
ABPS I I/I2

R$ 899,23 R$ 944.I 9 RS 917.21 RS 920.2r

76. t0 UND BOMBEADOR
ABPS 18I/I5

R$ 2.799,23 R§ 2.939,19 R$ 2.855,21 RS 2.864.54

11 l0 UND BOMBEADOR
ABPS I8V2O

RS 2.999,23 R$ 3.149,l9 RS 3.059.21 R$ 3.069.21

78. l0 UND BOMBEADOR
ABPS I3V22

R§2.'769,23 R$ 2.907,69 R$ 2.824,61 RS 2.833.84

79 l0 UND BOMBEADOR
ABPS 91/06

RS 809.21 R$ 849.69 RS 82s.41 RS 828,1r

80 l0 UND BOMBA
CENTRIFUGA
t/2

R$ 794,81 R$ 834.55 RS 810,71 R$ 8l 3,36

81. l0 UND BOMBA
CENTRIFUGA I

RS r.099,23 RS 1.154,19 RS 1.124,88

82 ) UNt) BOMBA
CENTRIFUGA 2

R$ 2.1 59,23 Rs 2.267.19 R$ 2.202,41 R$ 2.209.61

83. 2 UND BOMBA MULT-
EST ICV

RS 3.299,23 R§ 3.464,19 R$ 3.36s,21 Rs 3.376.21

8{ 2 UNt) BOMBA MULT-
EST 2CV

R$ 4.299.23 R$ 4.514,19 RS 4.385,21 R$ 4.399.54

) UND BOMBA MULT.
EST 3CV

RS 5.399,23 RS 5.669.19 RS 5.507,21 R$ 5.525.21

86 2 UND MOTO SERRA
MS I94T I,8CV

RS 2.839,23 R$ 2.981 .l 9 RS 2.896,01 R$ 2.905.48

87. 5 UND MOTO SERRA
MS I7O I,7 CV

R$ 1.579.23 R$ 1.658,r9 R$ 1.610,81 RS 1.616.08

88. 5 UND MOTO SERRA
MS I80 2.0 CV

RS 1.699,23 R$ 1.784,19 R$ 1.733,21 R$ 1.738.88

89. 5 UND MOTO SERRA
MS 250 3.I CV

RS 2.999,23 RS 3.149.19 RS 3.059,21 R$ 3.069.21

90 .1 UND MOTO SERRA
MS 382 5,3 CV

R$ 5.385,69 RS 5.231,81 RS s.248.9 r

91. 4 UND MOTO SERRA
MS 260 3,5 CV

R$ 3.389,23 RS 3.558,69 RS 3.457,01 R$ 3.468.3 r

92 2 MOTO SERRA
MS 361 4,6 CV

RS 4.529,23 R$ 4.755,69 R$ 4.619,81 Rs 4.614.91

l0

74.

RS l. t 2l,21

85.

RS 5.129,23

UND
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93. 100 MT MANGUEIRA DE
sucÇÃo l.li2"

RS 23.23 RS 24.39 RS 23,69 Rs 23,77

94. 400 MANCUEIRA DE
SUCÇÃO 2"

RS 34,23 RS 35,94 R$ 34,91 R$ 35.03

95. 200 MT MANGUEIRA DE
sucÇÃo 2.1/2'

R$ 57,23 R$ 60.09 RS s8,37 RS 58,56

96 200 MT MANCUEIRA DE
SUCÇÃO 3'

Rs 7s,23 R§ 78,99 R$ 76,73 RS 76.98

97. 2 UND LAVADORA DE
ALTA PRESSÃO
TRIF. 3 CV COM
MANGUEIRA

R$ 3. t 99.23 R$ 3.359, r 9 R$ 3.263.21 R$ 3.273.88

98. ) UND MOTOR BOMBA
CASOLINA 7CV
SAIDA DE 3'

R$2.243,20 RS 2.355.36 R§ 2.288,06 RS 2.295,54

99. 50 UND RELE FALTA DA
FASE 0,5 S 38OV

Rs 183,23 R$ 192,39 R$ I 86,89 R$ r 87.50

100 I UND R$ 3.779,80 R$ 3.968,79 RS 3.773.21 R$ 3.840,60

l0l 1 UND CORTADOR DE
GRAMA A
GASOLINA
6.5CV

R$ 3.699.23 Rs 3.884,19 RS 3.854.81 RS 3.812.74

102 3 120 MT FIO NYLON
QUADRADO 3,0
MM

RS 3,67 RS 3.85 R$ 3,74 R$ 3,75

103 2 UND LAMINA PARA
CORTADOR DE
GRAMA

R$ 94,57 R$ 99,30 RS 96,46 R$ 96,78

l0.l 30 LIND CORRENTE
PARA MOTO
SERRA

RS 169,23 R$ 177.69 R$ 172,61 RS 173.18

105 UND OLEO 2 TEMPOS
PARA MOTO
SERRA 5OOML

R$ 46,22 R$ 48,53 RS 47,14 Rs 47,30

r06 l0 LIND SABRE 30 CM RS 199,23 RS 209.19 R$ 203,21 R$ 203,88

107 40 UND LINIAO
GALVANIZADA
t.tl4

RS 59,23 R$ 62.1 9 R$ 60,41 R$ 60.61

108 50 T]ND TAMPA
ALUMINIO P/
POÇO 7X2

RS 94,58 RS 99.3 I R$ 96,47 Rs 96,79

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Constatou-se, através de pesquisa de mercado, que não é vantajosa a locação desses
equipamentos para a finalidade buscada para a administraçào, vez que se refere a uma

MT

CORTADOR DE
GRAMA A
BATERIA

50
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utilização e necessidade constante e permanente, sendo mais economicamente viável a

aquisição dos produtos.
Ademais, foi possível identificar, pelas experiências anteriores, que os equipamentos em

questão dificilmente são passíveis de conserto, sendo mais viável economicamente substituí-
los, o que demanda a aquisição dos mesmos.
Por fim, constatou-se que diversos órgãos públicos federais, estâduais e municipais utilizam
dessa altemativa pzua a aquisição dos produtos e serviços constantes no presente

procedimento, demonstrando sua vantajosidade no atendimento das necessidades da
administração.

9 NATUREZA DA SOLUÇÃO:

IO. ESTIMATIVA DO VÀLOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. Considerando-se a solução sugerida, o custo total da contratação será levantado por
ocasião de pesquisa de mercado, considerando os critérios definidos pelo art.23, da Lei n'
t4.t33t2021.

1I. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O parcelamento da solução e aÍegÍa, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o
objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou
perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora
não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relaçào a itens ou unidades autônomas.

I3. RESULTADOS PRETENDIDOS

a

A) Atender com eficiência a todas as demandas das secretarias e órgãos públicos do
Município de São Miguel do Gostoso/RN.

IX] Aquisição de Bens e/ou Materiais
Comuns

[ ] Aquisição de Bens e/ou Materiais
Especiais

[ ] Contrâtaçâo de Bens e/ou Serviços de TI
[ ] Serviço ou Fornecimento Contínuo
[ ] Serviço Não Contínuo (Comum)

[ ] Serviço Contínuo (Comum)

t I Serviço Técnico Especializado
(lntelectual)

[ ] Serviço Não Contínuo (Engenharia)

[ ] Serviço Contínuo (Engenharia)

[ ] Serviço Especial (Engenharia)

[ ]Obra (Engenharia)

Considerando as hipóteses apresentadas pelo mercado, temos que a melhor solução para o
atendimento da necessidade das secretarias é a aquisição de material para manutenção de
poços artesianos através de contratação de uma empresa. Afirma-se isso porque se torna mais
viável financeiramente à administraçào adquirir os itens citados nos autos do processo.

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÁO

A solução pretendida por esta contratação visa;
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B) Evitar várias contratações com o mesmo objeto em questão

C) Sempre manter o bom serviço em funcionamento das secretarias e órgãos públicos do
Município de São Miguel do Gostoso/RN.

I4. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

o Não se faz necessário providências drristicas para a contratação, no que se diz respeito
a logística, infraestrutura tecnológica ou elétrica, espaço fisico e mobiliririo.

I 5. CONTRATAÇÔES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

o Não se faz necessário
determinado objeto em questão.

contratações correlatas e/ou interdependentes para o

I6. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

r Mediante consulta por parte da equipe de planejamento, foi constatado que o
determinado serviço a ser contratado não sofrerá possíveis impactos ambientais.

17. INFORMAÇOE,S COUpITMENTARES

Não há necessidade de apresentar informações complementares.

18. DECLARAÇÃO Or VrASrLr»ADr

I X I Esta equipe de Planejamento declara viável a pretensa contratação, com base neste
Estudo Técnico Preliminar, consoante o art. 18, §1", XIII, da Lei n' 14.133121.

[ ] Esta equipe de Planejamento declara inviável a pretensa contratação, com base neste
Estudo Técnico Preliminar, consoante o art. 18, §1", XIII, da Lei n' 14.133121.

17. RESPONSÁVEIS (COMTSSÃO)

São Miguel do Costoso/RN,2l de fevereiro de 2024.

Secretaria Municipal de Administração
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ANEXOtr
Termo de Contrato n' .........,,...1202....

(Processo Administrativo no...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ........1....,

QTIE FAZEM ENTRE -SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO
GOSTOSO/RN E

A Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, com sede no(a)
/Estado ..., inscrito(a) no

CNPJ sob o no................................, neste ato representado(a) pelo(a)......................... (cargo e

nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .., inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na ..................................., doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo no .............................. e em observância às disposições da Lei
no 14.133. de l" de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ATt. 92. I C tr)

l.l. O objeto do presente instrumento é a
estabelecidas no Termo de Referência.

nas condições

1.2. Objeto da contratação:

a. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

i. O Termo de Referência;

ii. O Edital da Licitação;

iii. A Proposta do contratadol

iv. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo

s al
Flh. 6,

na cidade de

1

ITENT ESPECIFICAÇAO UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT VALOR
UNIT

I
1

3

VALOR
TOTAL

--------r------l
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de

Cí,J E 6)

a contados do(a)

, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

Parágrafo único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto nâo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contrâtado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE ExECUÇÃo E GESTÂO CoNTRATUAIS
arl. 92 IV VII e XVI

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA _ REAJUSTE zrt. 92 V

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em I I

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integÍal do objeto da contratação.

7.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagâmentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (arr. 92. V e VI)

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) dir,r-rlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reâjuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustâmento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATAÀITE @Tt. 92,x,xl-9ÀIv)

As obrigações do contratante encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ATt. 92. XIV. XVI C XVID

As obrigações do contratado encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato

CLÁUSULA DECIMA- GARÂNTIA DE ExECUÇÃo art. 92 XII e XI

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRJMEIRA - INFRAÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
@ú_22,ÀIv)i

As infrações e sanções administrativas deste contrato, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA DECrMÂ SEGUITDA- DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL (art.-92"_XID

l2.l. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

l2.l.l. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentiírios para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocoÍra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiso 137 da Lei n' 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I .3.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

1.3.3. Indenizações e multas.

1.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. l3l. caput. da Lei n.'14.133. de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA art. 92 VIII

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l. Gestão/Unidade:

ll. Fonte de Recursos:

I Il. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92. IID

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 4l
r 4.133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na _ Cód Defesa do Consumi
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

o -enonnaseprincípíos
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seeuintes da
Lei n" 14.133 de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrâtuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrâto.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, sâlvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocoÍrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 daLei n' 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" l4.l 33. de 202 I .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, no respectivo sítio oficial
na Intemet, bem como no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte
(FEMURN).

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA_ FORO @cI-92,§1:)

Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Gostoso, do Estado do Rio Grande do Norte,
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

compostos pela conciliação, conforme art.92. §l'. da Lei n" 14.133/21.

São Miguel do Gostoso/RN, ....... de de

Representante legal do CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

6)
J cpl;

E.

)_

Representante legal do CONTRATADO
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ANEXO III
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.'.........

O(A) Prefeitura Municipal de São Miguel do Costoso, com sede no(a) ......, na cidade de ........,
inscrito(a) no CNPJÀ4F sob o no....., neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal, o
Sr. José Renato Teixeira de Souza,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para RECISTRO DE PREÇOS no .......1202..., publicada no ......
de .....1.....1202....., processo administrativo h.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
Iicitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de l" de abril de202l,
no Decreto n." 11.462, de 3l de março de 2023, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

l.l. A presente Ata tem por objeto o
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do edital de
Licitação n' ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔTS B QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. óRGÃo(s) cERENCTADoR E pARrrcrpANrE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)..

3.2. Os órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços são:

4. DA ADESÂO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Item
do
TR

Fomecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Unidade Quantidade Valor Unit Valor

Total
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4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou
desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

5. VALIDADE, FORMALIZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamen!ários, bem como a previsão
no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercício Íinanceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei n' 14.133, de202l.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o aÍt. 124 da Lei n' 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4. l. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fomecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
lomecedores registrados na ata.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7 .l . Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de
2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prazo, devidamente justificada, e que ajustificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

por meio de assinatura dighal e

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:

5. 12. I . Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicaário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fomecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

I

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.1 l. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classiÍicado.
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçAO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6. I .l . Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124
da Lei n' 14.133, de202l;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinçâo de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei n' 14.133, de202l.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO OT PRT,ÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para
negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação
de penalidades administrativas.

7 .1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificagão, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu

registro cancelado.
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
para que avaliem a conveniência e a opoÍunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no a*. 124 daLeí n' 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7 .2.1 . Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e

o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto
no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e à entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. l24 da Lei n' 14.133, de202l.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PR.EÇOS

8. l. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes do registro de preços.

8.1.1. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante
para órgão ou entidade participante.
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8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade participante, deverá ser observado o limite 50% (cinquenta) por cento de cada item.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
quantitativos informados.

8.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS

9. l. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:

9. I . I . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado:

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prívo
estabelecido pela Administração sem justifi cativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. '156 da Lei n"
I 4 .133 , de 2021 .

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fomecedor, deconente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
se tomar superior ou inferior ao preço registrado.

IO. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

l0.l.l. As sanções também se aplicam aos integÍantes do cadastro de reserva no
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.

11. CONDIÇOES GERAIS

ll.l. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturâs

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s)
registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fomecedores que aceitaram cotar os itens
com preços iguais ao adjudicatrírio:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fomecedores que mantiveram sua
proposta original:

Item
do
TR

Fomecedor (razão social, CNPJ/IvÍF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Unidade Quantidade Valor Unit Valor

Total

ltem
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

x
Especificação Unidade Quantidade Valor Unit Valor

Total

@;
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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso
Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso

Registro de Preços Eletrônico - OO7l2O24

F, -t

'Se ôáo tor poss vel inteihe.te náo con3egukemor paniclpEa

00tt1312024 -
22 4134

soLrcraÇÀo
ESCLARECIMENÍO -
PRÁZO O€ ENTREGA

11ú3t2024 -
09:50.00

Qu.slionámdlo Boá lsíd€ Sí. Pr6gero
con§ra no EDIÍAL o selurnre pâúgmío

"6.1 O pr.zo do íomeciôento do bsn ô.r€ 5 (o..r) diár, co.'rados do (e) .€6!lírêí10 da
ord6m dâ eÍvço, €m llmss úoid.'

o p@o ãciÍna 3ê mostram êxiguo, náo sendo dâüdâmêô!Ê coGi(,êrado qu€ somên§ Pâra a aquisrÉo lunlo ao labnénE/íomoedd do produro
demorâ no minrmo 20 óas para Ís.3b€r o píodúlo á par6 á logisli6 n@ssánd p.É o íom€dmênlo & ór9!o. lev&s. pelo ín€no3, ,rÉis 10
dias ou seiâ. ô prâzo médio Msideérd ê úili.âdr.m tuÍos órgàos é dÉ 30 dies

Dianre óo êrposro roliorsmos quê 30 dr§rê o pí.zo de ofiiroga p3ra no minmo 30 (finl!) dirs, com poríbilrdá& d€ poío96§áo do!!ê prâzo.
60 a enr€ga náo sja íédizãd. rlonlro dêss p@o po. nrorivô dnoio ô.oí1trâbdá (casos Íoírurto! ou de hfçâ mâioÍ), ou aliemanvsm€ÍÍ€, quo
*já concêdido píorogeçào !e prâzo pís o íome.Êdor, poí ocanáo Io .t-a!o dr e.lregá ocasiortaô poí tátd €íoíb à EhprEsá

CNPJ 07 914.44!0001-57
BIUMEMU/SC

o ob,àro da lÉjrÉçáo É66 sobÉ o E ilrÍo de pr6ç6 parâ ôvsÕtusl ê íutura aqursiçâo bombar, qus !ào de erÚemo imPorlâncià pára o
ãbasl€omoílo do á9@ dos mú.idpB d6 Sáo MigÉl rk! Gosios dô modo qu6 âguiÍdÍ o p@o d6 30 0nntá DIAS) loínâ. por 3ua wa
comdaram.rÍé inócuo o pÉrenrà c6.iaoê. hâja visiE quê E hêcorsidsd. ê píssonls ã quo o Muncipo! de sâo Migu€l (b GorlGo/RN náo dlspõ€
de depós o pâra qu8óa das bo$ba

Logo, nào pôÍsc6 Gzoável s êslpulãçáo do prszo minimo de 30 (hnlâ) di.s parl â sntÍl96 dos p.odulo3. lEn<lo 6m úí. qr€ o torÍÉomêíüo ê
á9!e poÉÉr ê bdo com úm eMço êssonciâl o q@ compíômer6íá o cumpnmÊnro das âtibuiçÔes dssr€ municiPio. nâo heEndo, poíanlo
po*Dúidsds de srlensào do prâ:o dsriôréo no ato convo@tôno

Rêsposrã PÉzâdo Llorânrc. aom Óâ.

Oêsdolá gralo Pêa atênção

Rêôovo os votü de estma ê ap.eço lunlo E.ssa lllslrc €mP63â.

06&3/2024- Solrcitoouêsiionânrêrno
10:16:§/O

12NWA24 -
09 04 33

Ouêsnommsnlo Sollolo Qu€3iionâm6nlo, ÉíoÉnl6 á6 molor€! do lte6 57 áo 61 . Olal ê 3 Vdle!§m ?
R€íeÍ@re âor Boôb€â&rê§ do rtm 67 & 79, Aúd ô o num€o dô $rãgio ?

Rssposta Relorsnte ao! llá! 57 e ô1 . votlgs é 220.
Reiêíe.ro sfi esragior do§ bombsadoe3 dos iten§ ô7 ao 79 obsôrva o .ditat qu. e ..pôdfic.Íáo êMnrí+É âo fnc d6 crdâ ilem. Ex.mpb:
tlom 07 - Bombo.dor BHS 51 2 - 07. Ou 3êje, o 07 É o *lágio.
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a aurênriixd.dê dr doôríiêôto podê 3êr veííca.b no sn€ ps /\did.aqui6.poíráldêcoírpí.spubli6r.coín.bí
Oocsmsnio !€€do êletlnicaments m Porld tl. Cohp.â3 Púuacás êm 19^13/2024 ô5 (A:52'28.
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